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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO.  CONTRADIÇÃO  E  OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ 
ENFRENTADA NO ACÓRDÃO. MEIO ESCOLHIDO 
IMPRÓPRIO.  AUSÊNCIA DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ART. 1.022  DO CPC/2015. 
PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE. 
REJEIÇÃO.

− Os embargos de declaração, ao fundamento de 
omissão, não se prestam para modificação do mérito 
recursal,  demonstrando  o  embargante,  na  verdade, 
simples inconformismo com o resultado do julgado.

-  O STJ tem entendimento pacífico de que os 
embargos declaratórios, mesmo para fins de 
prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão 
embargada ostentar algum dos vícios que ensejariam 
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o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição).

V I S T O S , relatados e discutidos os autos acima 
referenciados.

A C O R D A  a Terceira Câmara Especializada Cível 
do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar  os 
embargos declaratórios.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Embargos de Declaração opostos pelo 
Município de Vieirópolis, contra os termos do acórdão, fls. 119/127, que 
deu provimento parcial à Remessa Necessária e provimento  à Apelação 
Cível interposta por José André da Silva.

Em suas razões recursais, fls. 78/86, o recorrente alega 
que  o  acórdão  encontra-se  omisso,  porque  não  houve  manifestação 
expressa quanto à eficácia limitada da norma jurídica discutida, art. 159 
da  Lei  Orgânica  do  Município  de  Vieirópolis  e  sua  não 
autoaplicabilidade,  bem  como  a  inconstitucionalidade  do  referido 
dispositivo.

Aduz  que  para  que  a  gratificação  se  incorpore  ao 
vencimento do servidor público é necessário que haja uma lei específica 
regulamentando, o que não ocorre nos caso dos autos, impossibilitando a 
incorporação da gratificação no salário da embargada.

Afirma  que  a  decisão  também  se  encontra 
contraditória, tendo em vista diversos julgados desta Corte sobre casos 
semelhantes nos quais foi  negado provimento ao apelo no sentido de 
impossibilidade de concessão da gratificação pleiteada, ante a ausência 
de norma regulamentadora, tendo em vista a eficácia limitada da norma. 
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Por  fim,  postula  o  acolhimento  dos  embargos, 
prequestionando o disposto no § 2º do art. 49 da Lei nº 8.112/90, no art. 
37 da CF e no art. 61, § 1º, II, alínea “a” também da CF.

É o relatório.

V O T O

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  – 
Relatora

De  início,  cumpre  mencionar  que,  segundo  o  rol 
taxativo do art.  1022 do novo Código de Processo Civil,  os Embargos 
Declaratórios  só  são  cabíveis  quando  houver  na  decisão  vergastada 
obscuridade, contradição, omissão ou para correção de erro material.

In casu,  os embargos devem ser rejeitados, pois não 
buscam sanar quaisquer vícios existentes no acórdão, mas simplesmente 
rediscutir matéria já julgada, o que é inadmissível nesta via.

O  recorrente  limita-se  a  discutir  o  mérito  da 
controvérsia do apelo, aduzindo que o acórdão foi omisso ao tratar do 
art.  159 da lei Orgânica de Vieirópolis.  Contudo, o acórdão foi claro e 
bem  fundamentado,  notadamente  no  tocante  à  aplicação  do  referido 
dispositivo. Senão vejamos o trecho que ora transcrevo da fl. 82: 

“De acordo com o art. 159 da Lei Orgânica de Vieirópolis: “O 
município concederá gratificação mensal ao professor que estiver em  
sala  de  aula,  a  título  de  incentivo  à  produção,  em  percentual  
correspondente a 25% (vinte e Cinco por cento) do que recebe esse  
profissional”. 

Com efeito, o dispositivo assegura aos professores que exercem 
as atividades em sala de aula uma gratificação com acréscimo 
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de 25% (vinte e  cinco por cento)  na remuneração,  conforme 
afirmado pela apelante na sua inicial. 

Logo, existindo previsão legal acerca da vantagem perseguida 
e  restando  demonstrado  o  preenchimento  dos  requisitos 
necessários,  correta  é  a  percepção  da  gratificação  pleiteada. 
(...)”

Ademais, não há que se falar em contradição com a 
jurisprudência  desta  Corte,  considerando  que  foram  colacionados 
diversos  julgados  sobre  a  eficácia  plena  da  referida  norma.  Senão 
vejamos:

“(…) Esse é o entendimento desta egrégia Corte. Vejamos:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA. 
SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.  VERBAS 
SALARIAIS.  GRATIFICAÇÃO  POR  ATIVIDADE  EM 
SALA DE  AULA.  EXEGESE  DA LEI  ORGÂNICA DO 
MUNICÍPIO DE VIEIRÓPOLES. NORMA DE EFICÁCIA 
PLENA.  NÃO  COMPROVAÇÃO  DO  PAGAMENTO. 
ÔNUS DA EDILIDADE. ART. 333, II, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO  CIVIL.  PRECEDENTES  DESTA CORTE  E 
DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA. 
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO APELATÓRIO. 
- Levando-se em conta que a alegação de pagamento de 
verbas  trabalhistas  representa  fato  extintivo  de  direito, 
compete  ao  empregador  produzir  provas  capazes  de 
elidir a presunção de veracidade existente em favor dos 
servidores,  que  buscam  o  recebimento  das  verbas 
salariais não pagas. Inteligência do art. 333, II do Código 
de Processo Civil.  - Existindo previsão legal acerca da 
vantagem  perseguida  devidamente  normatizada  e 
suficiente para especificar as situações de ocorrência da 
gratificação  no  município  demandado,  há  plena 
possibilidade  de  percepção  da  vantagem  pleiteada.  - 
Art. 159- O Município concederá gratificação mensal ao 
professor  que  estiver  em  sala  de  aula,  a  título  de 
incentivo  à  produção,  em percentual  correspondente  a 
25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  do  que  recebe  esse 
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profissional. (Lei Orgânica do Município de Vieirópoles-
PB).  Incumbe  à  parte  diligenciar  a  juntada  de  prova, 
quando a mesma se encontra em seus próprios arquivos. 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 
00017828520128150371, - Não possui -, Relator DES JOSE 
RICARDO PORTO , j. em 25-03-2015) 

APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA. Servidor Público 
Municipal. Pagamento de GRATIFICAÇÃO por exercício 
em  sala  de  aula.  Preenchimento  dos  requisitos  legais. 
POSSIBILIDADE.  ÔNUS DA PROVA DA EDILIDADE. 
Reforma da  sentença.  PROVIMENTO DO APELO.  -  É 
direito líquido e certo de todo servidor público, ativo ou 
inativo,  perceber  seu  salário  pelo  exercício  do  cargo 
desempenhado,  nos  termos  do  artigo  7º,  X,  da  Carta 
Magna, considerando ato abusivo e ilegal qualquer tipo 
de  retenção  injustificada.  -  É  ônus  do  Ente  Público 
comprovar que pagou a verba salarial ao seu servidor, 
devendo  ser  afastada  a  supremacia  do  interesse 
público, pois não se pode transferir o ônus de produzir 
prova  negativa  a  Apelante,  para  se  beneficiar  da 
dificuldade,  ou  mesmo  da  impossibilidade,  da 
produção dessa prova. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do 
Processo  Nº  00013177620128150371,  1ª  Câmara 
Especializada  Cível,  Relator  DES  LEANDRO  DOS 
SANTOS , j. em 10-03-2015) 

APELAÇÃO  CÍVEL  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE 
COBRANÇA.  PROFESSORA  MUNICIPAL. 
GRATIFICAÇÃO  DE  INCENTIVO  À  PRODUÇÃO 
PREVISTA  NO  ART.  159  DA  LEI  ORGÂNICA  DO 
MUNICÍPIO.  REVOGAÇÃO  DO  REFERIDO 
DISPOSITIVO  PELA  EMENDA  Nº  003/2010. 
OBRIGAÇÃO  DE  PAGAMENTO  ATÉ  O  MÊS  DE 
AGOSTO DE 2010. ÔNUS DA PROVA DO MUNICÍPIO 
QUANTO  AO  FATO  IMPEDITIVO  DO  DIREITO  DA 
AUTORA. NÃO DESINCUMBÊNCIA. ART. 333, II, DO 
CPC.  PROVIMENTO  PARCIAL.  Cabe  ao  Ente 
Municipal  a  produção  de  prova  de  fato  impeditivo, 
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modificativo ou extintivo do direito dos servidores, em 
face à natural e evidente fragilidade probatória destes, 
a teor do que dispõe o art. 333, inciso II do CPC . (TJPB - 
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 
00017801820128150371,  3ª  Câmara  Especializada  Cível, 
Relator  DESA.  MARIA  DAS  GRAÇAS  MORAIS 
GUEDES , j. em 14-10-2014) 

No  entanto,  ressalto  que  o  pedido  autoral  só  deve  ser 
concedido até 13/08/2010, data em que foi publicada a Emenda 
nº  003/2010  (fls.21),  que  revogou  o  dispositivo  legal  em 
referência, respeitada a prescrição quinquenal. (...)”

Assim,  o  acórdão  não  se  encontra  eivado  de 
quaisquer  dos  vícios  apontados,  encontrando-se  suficientemente 
fundamentado, não havendo dúvidas a serem dirimidas, prevalecendo o 
princípio  do  livre  convencimento  motivado,  segundo  o  qual  o 
magistrado forma e firma sua convicção a partir das provas, da legislação 
pertinente,  da  jurisprudência,  enfim,  sem  estar  necessariamente 
vinculado às alegações das partes.

A  questão  foi  devidamente  apreciada,  livre  de 
omissões,  obscuridades,  contradições,  dúvidas  ou  ausência  de 
fundamentação,  não  se  podendo  voltar,  em  sede  de  embargos  de 
declaração, a matérias já julgadas e óbices já superados. Logo, infere-se 
que  o  embargante  pretende  rediscutir  matéria  amplamente  analisada 
quando do julgamento do apelo e modificar os próprios fundamentos da 
decisão, e a isso não se prestam os embargos declaratórios.

Senão vejamos julgados desta Corte de Justiça:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DE MANUTENÇÃO 
DE  POSSE  C/C  REPARAÇÃO  DE  DANOS  MORAIS  E 
MATERIAIS  C/C  PEDIDO  LIMINAR.  ALEGAÇÃO  DE 
OMISSÃO.  VÍCIO  NÃO  CARACTERIZADO.  MATÉRIA 
DEVIDAMENTE  ENFRENTADA  NO  DECISÓRIO. 
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MANIFESTO  PROPÓSITO  DE  REDISCUSSÃO  DA 
TEMÁTICA.  FINALIDADE  DE  PREQUESTIONAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.  VINCULAÇÃO  À  INCIDÊNCIA  DAS 
HIPÓTESES  DO  ART.  1.022,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO 
CIVIL.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO.  REJEIÇÃO.  -  Os 
embargos de declaração têm cabimento apenas nos casos de 
obscuridade, contradição ou omissão, ou, ainda, para corrigir 
erro material, não se prestando ao reexame do julgado, e, não 
existindo  quaisquer  das  hipóteses  justificadoras  do 
expediente, impõe-se a sua rejeição. - Nem mesmo para fins 
de prequestionamento se pode desejar repisar os argumentos, 
os quais restaram repelidos pela fundamentação desenvolvida 
na  decisão.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 
00001137220138150561, 4ª Câmara Especializada Cível, Relator 
DES. FREDERICO MARTINHO DA NÓBREGA COUTINHO , 
j. em 31-01-2017) 

EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  OMISSÃO  SUSCITADA. 
INEXISTÊNCIA.  NÍTIDO  INTUITO  DE  REDISCUTIR  A 
MATÉRIA EM CUJOS PONTOS O ARESTO FOI CONTRÁRIO 
AOS  INTERESSES  DOS  EMBARGANTES.  REJEIÇÃO. 
Inocorrendo qualquer das hipóteses previstas no art.  1.022, 
do CPC, impõe-se a rejeição dos embargos,  eis que não se 
prestam para rediscussão de matéria já enfrentada. (TJPB - 
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 
00022829520158150000,  3ª  Câmara  Especializada  Cível, 
minha relatoria , j. em 29-11-2016) 

Outro não é o entendimento do STJ:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  Atraso  na  entrega  de 
imóvel.  Omissões  e  contradições.  Inexistência.  Julgado 
devidamente fundamentado.  Pretensão pela rediscussão do 
mérito da decisão. Ausência dos requisitos do art.  1.022 do 
CPC/2015.  Embargos  rejeitados.  (STJ;  EDcl-REsp  1.634.923; 
Proc.  2016/0282894-4;  DF;  Terceira  Turma;  Rel.  Min.  Marco 
Aurélio Bellizze; DJE 16/03/2017) 

PROCESSUAL CIVIL.  ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 
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03/STJ.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
VÍCIOS  NO  JULGADO.  REDISCUSSÃO  DE  MATÉRIA  JÁ 
DECIDIDA.  IMPOSSIBILIDADE.  PREQUESTIONAMENTO 
DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. 1. Os 
embargos de declaração têm a finalidade simples e única de 
completar, aclarar ou corrigir uma decisão omissa, obscura ou 
contraditória. Não são destinados à adequação do decisum ao 
entendimento da parte embargante, nem ao acolhimento de 
pretensões  que  refletem  mero  inconformismo,  e,  menos 
ainda, à rediscussão de questão já resolvida. Precedentes. 2. A 
análise das razões recursais revela a pretensão da parte em 
alterar o resultado do julgado, o que é inviável nesta seara 
recursal. 3. Não compete ao Superior Tribunal  de Justiça se 
manifestar  sobre  suposta  ofensa  a  preceitos  constitucionais, 
ainda  que  para  fins  de  prequestionamento,  sob  pena  de 
invasão  da  competência  do  Supremo  Tribunal  Federal,  nos 
termos  do  art.  102,  III,  da  Constituição  da  República. 
Precedentes. 4. Embargos de declaração rejeitados. (STJ; EDcl-
AgInt-AREsp  975.520;  Proc.  2016/0229291-2;  BA;  Segunda 
Turma; Rel. Min. Mauro Campbell Marques; DJE 15/03/2017) 

Por  fim,  a  omissão  de  análise  dos  dispositivos 
constitucionais  suscitada  não  renda  acolhida,  pois  o  embargante  a 
aponta  apenas  para  embasar  o  seu  prequestionamento,  notadamente 
quando o acórdão está devidamente fundamentado.

Assim,  ainda  que  para  fim  de  prequestionamento, 
conforme se afigura ser o caso, devem estar presentes um dos requisitos 
ensejadores dos embargos de declaração, razão pela qual merecem ser 
rejeitados. 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  REDISCUSSÃO.  VIA 

INADEQUADA. FINALIDADE DE PREQUESTIONAMENTO. 

IMPOSSIBILIDADE.  VINCULAÇÃO  À  INCIDÊNCIA  DAS 

HIPÓTESES  DO  ART.  1.022,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO 

CIVIL.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO.  REJEIÇÃO.  -  Os 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº  0001788-92.2012.815.0371            8



embargos de declaração têm cabimento apenas nos casos de 

obscuridade, contradição ou omissão, ou, ainda, para corrigir 

erro material, não se prestando ao reexame do julgado, e, não 

existindo  quaisquer  das  hipóteses  justificadoras  do 

expediente, impõe-se a sua rejeição. - Nem mesmo para fins 

de prequestionamento se pode desejar repisar os argumentos, 

os  quais  restaram  repelidos  pela  fundamentação 

desenvolvida na decisão.  (TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do 

Processo  Nº  00198657520138152001,  4ª  Câmara  Especializada 

Cível, Relator DES. FREDERICO MARTINHO DA NÓBREGA 

COUTINHO , j. em 31-01-2017) 

Diante  do  exposto,  rejeito  os  embargos  de 
declaração.

É como o voto.

Presidi  a  sessão  Ordinária  desta  Terceira  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba realizada no dia 11 
de  abril  de  2017,  conforme  Certidão  do  julgamento.  Participaram  do 
julgamento,  além desta relatora,  os eminentes  Desembargadores Saulo 
Henrique de Sá e Benevides e Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque. 
Presente à sessão, o Exmo. Sr. Dr. Rodrigo Marques Nóbrega, Promotor 
de Justiça convocado.  

Gabinete  no  TJ/PB,  João  Pessoa-PB,  17  de  abril 
de 2017.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes

R E L A T O R A
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